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PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE PARAIBUNA 
Extrato de Contrato. 
 
Contrato 20/2024 
Contratado: V. L. Fuzeti Comercial 
Objeto: Aquisição de equipamentos por meio da Emenda Parlamentar 
Nº 13788.373000/1210-08 para o Departamento Municipal de Saúde 
Assinatura: 05/03/2024 
Vigência: 240 dias contados da assinatura 
Valor: R$ 4.900,00 
 
Paraibuna, 03 de abril de 2024. 
Victor de Cassio Miranda – Prefeito Municipal 
_________________________________________________________ 
LEI Nº. 3530 DE 20 DE MARÇO DE 2024.  
“Extingue 01 (um) cargo de Procurador Jurídico criado no Anexo I, da 
Lei nº 3.127, de 31 de julho de 2018, cria 01 cargo de Analista Jurídico 
e dá outras providências”. 
VICTOR DE CASSIO MIRANDA, Prefeito da Estância Turística de 
Paraibuna, Estado de São Paulo, usando de suas atribuições que lhe 
são conferidas por Lei. 
FAZ SABER que a Câmara Municipal aprova e ele sanciona e promulga 
a seguinte Lei: 
Art. 1º - Fica extinto 01 (um) cargo de Procurador Jurídico do 
Município, do Quadro de Pessoal da Procuradoria Jurídica do 
Município, instituída pelo art. 22, da Lei nº 3.125, de 31 de julho de 
2018, criado no Anexo I, da Lei nº 3.127, de 31 de julho de 2018. 
 
Art. 2º - Fica criado no Quadro de Pessoal da Procuradoria Jurídica do 
Município, instituída pelo art. 22, da Lei nº 3.125, de 31 de julho de 
2018, 01 (um) cargo efetivo de Analista Jurídico da Procuradoria. 
§1º - Ficam alterados os Anexos I e III, da Lei Complementar nº 3.127, 
de 31 de julho de 2018, para constar 01 (um) cargo de Analista Jurídico 
da Procuradoria, Grupo Operacional Superior, enquadrado na Tabela 
7 (sete) de vencimentos. 
§2º - O cargo de Analista Jurídico da Procuradoria será preenchido por 
concurso público, com jornada de 40 (quarenta) horas semanais de 
trabalho. 
 
Art. 3º - Fica alterado o Anexo VII, da Lei Complementar nº 3.127, de 
31 de julho de 2018, para constar a descrição e requisitos de 
provimento do cargo de Analista Jurídico da procuradoria, da seguinte 
forma: 
Cargo: Analista Jurídico da Procuradoria 
Requisitos de provimento: Curso superior completo de Bacharel em 
Direito 
Jornada de trabalho: 40 (quarenta) horas semanais 
Atribuições: Cumprir e fazer cumprir as determinações superiores, em 
atividades de natureza técnica-jurídica relacionadas aos serviços da 
procuradoria jurídica do município, ao planejamento, organização, 
estudo, pesquisa e execução de tarefas que envolvam análise jurídica; 
assegurar a exatidão e o fluxo normal de ofícios, certidões, laudos, 
documentos, atestados, informações, circulares, processos judiciais e  

outros textos oficiais pertinentes ao campo funcional da 
Procuradoria; requerer informações e cálculos dos órgãos internos 
da Prefeitura Municipal para instrução de processos e para 
elaboração de manifestações atreladas ao campo funcional da 
Procuradoria; consultar, analisar e acompanhar publicações e 
intimações relacionadas às atribuições funcionais dos procuradores 
pelos meios digitais e físicos; preparar a entrada e a saída de dados 
ou inserir dados em sistemas aplicados de recepção, controle e 
andamento de procedimentos administrativos e processos judiciais; 
elaborar ofícios, planilhas, tabelas e gráficos, utilizando-se de 
diversos "softwares"; planejar, coordenar, supervisionar, avaliar e 
executar atividades relacionadas à assistência aos procuradores 
jurídicos no desempenho de suas  
atividades institucionais, tanto no âmbito contencioso como no 
consultivo; realizar pesquisas jurídicas, instrução processual, 
estudos e análise de dados visando subsidiar os projetos e 
atividades desenvolvidas pelos procuradores e chefias imediatas; 
contribuir na elaboração de projetos de lei; interpretar a norma 
jurídica; preparar e executar atos e análises jurídicas e pareceres 
técnicos referentes a processos administrativos submetidos à 
procuradoria jurídica, inclusive nas licitações públicas; realizar 
atendimento ao público na Procuradoria; realizar audiências 
administrativas; atuar na cobrança administrativa da dívida ativa do 
município submetida à procuradoria jurídica; promover reuniões; 
identificar problemas, riscos e apresentar propostas de soluções; 
programar soluções jurídicas e acompanhar resultados; participar 
de comissões, coletar informações pertinentes à questão, analisar 
fatos, relatórios e documentos e entrevistar pessoas envolvidas; 
pesquisar e analisar leis, decretos, regulamentos e demais atos 
normativos para fins de atualização e implementação; executar 
outras atribuições relacionadas à área jurídica, por determinação do 
procurador-geral do município. 
 
Art. 4º - As despesas com a execução da presente Lei correrão por 
conta das dotações orçamentárias próprias já constantes no 
orçamento vigente.  
 
Art. 5º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Estância Turística de Paraibuna, 20 de março de 2024. 
VICTOR DE CASSIO MIRANDA 
Prefeito Municipal 
(Projeto de lei nº 03/2024 - de autoria do Poder Executivo) 
 
Registrado e publicado na Secretaria da Prefeitura Municipal 
Juliana Aparecida Rezende Monteiro 
Assessor da Secretaria de Gabinete 
______________________________________________________ 
LEI Nº. 3531 DE 20 DE MARÇO DE 2024. 
“Transfere os cargos: Médico Veterinário, Engenheiro Agrônomo, 
Engenheiro Ambiental, Engenheiro Civil, Arquiteto e Contador da 
tabela 7 para a tabela 8, do anexo I, da Lei 3127/2018 e dá outras 
providências”. 
VICTOR DE CASSIO MIRANDA, Prefeito da Estância Turística de 
Paraibuna, Estado de São Paulo, usando de suas atribuições que lhe 
são conferidas por Lei. 
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FAZ SABER que a Câmara Municipal aprova e ele sanciona e promulga 
a seguinte Lei: 
Art. 1º - Transfere para a tabela 8, anexo I, da Lei 3127/2018, os 
cargos de Médico Veterinário, Engenheiro Agrônomo, Engenheiro 
Ambiental, Engenheiro Civil, Arquiteto e Contador. 
Art. 2º - A tabela ficará composta da seguinte maneira: 
 
GRUPO OCUPACIONAL SUPERIOR 

GRUPO OCUPACIONAL SUPERIOR 

Denominação Tabela Quant.  

Analista de Sistemas 6 4 

Arquiteto 8 1 

Assistente Social 6 10 

Biblioteconomista 6 3 

Biólogo 6 1 

Contador  8 2 

Controlador Geral do Município 8 1 

Engenheiro Agrônomo 8 3 

Engenheiro Ambiental  8 2 

Engenheiro Civil  8 4 

Farmacêutico  6 4 

Fisioterapeuta  6 6 

Fonoaudiólogo  6 6 

Jornalista  6 1 

Nutricionista  6 2 

Procurador Jurídico do Município  8 6 

Psicólogo  6 8 

Técnico Desportivo 6 10 

Terapeuta Ocupacional  6 2 

Turismólogo 6 1 

 

 

GRUPO OCUPACIONAL SUPERIOR - SAÚDE 

Denominação Tabela Quant.  

Cirurgião Dentista  6 15 

Enfermeiro  6 10 

Médico  9 35 

Médico Veterinário  8 2 

Art. 3º - As despesas oriundas da aplicação da presente Lei correrão 
por conta de dotações orçamentárias próprias, consignadas no  

orçamento vigente, suplementadas se necessário. 
Art. 4º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 
 
Estância Turística de Paraibuna, 20 de março de 2024. 
VICTOR DE CASSIO MIRANDA 
Prefeito Municipal 
(Projeto de lei nº 04/2024 - de autoria do Poder Executivo) 
 
Registrado e publicado na Secretaria da Prefeitura Municipal 
Juliana Aparecida Rezende Monteiro 
Assessor da Secretaria de Gabinete 
________________________________________________________ 
LEI Nº. 3532 DE 20 DE MARÇO DE 2024. 
Dispõe sobre o exercício do poder de polícia ambiental do Consórcio 
Público Agência Ambiental do Vale do Paraíba, institui a multa por 
infração administrativa ambiental e dá outras providências. 
VICTOR DE CASSIO MIRANDA, Prefeito da Estância Turística de 
Paraibuna, Estado de São Paulo, no uso das atribuições legais que lhe 
são conferidas por Lei, 
FAZ SABER que a Câmara Municipal aprova e ele sanciona e promulga 
a seguinte Projeto Lei: 
CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS 
Art. 1º - Ao Consórcio Público Agência Ambiental do Vale do Paraíba 
caberá o exercício do poder de polícia ambiental nas ocorrências 
relacionadas com seus processos administrativos de autorização ou 
licenciamento ambiental, além de outras infrações relacionadas à 
legislação municipal e descritas na presente lei. 
§ 1º - Caberá ainda o exercício de poder de polícia ambiental pela 
Agência Ambiental nos casos de autorizações ou licenças vencidas ou 
ausentes. 
§ 2º - O exercício do poder de polícia ambiental compreende a 
fiscalização, monitoramento, autuação, assim como os demais atos 
necessários ao atendimento do interesse público e ao cumprimento 
da lei. 
Art. 2º - Para os fins desta Lei considera-se: 
I – Agência Ambiental: Consórcio Público Agência Ambiental do Vale 
do Paraíba; 
II – Autoridade Ambiental: servidor da Agência Ambiental investido 
de poder de polícia ambiental competindo-lhe o exercício da 
fiscalização, monitoramento e autuação, de ocorrências relacionadas 
aos processos administrativos do órgão. 
III – Infração Administrativa Ambiental: toda ação ou omissão que 
viole as regras jurídicas de uso, gozo, promoção, proteção e 
recuperação do meio ambiente, assim como as desconformidades 
das autorizações ou licenças expedidas pela Agência Ambiental. 
IV – Termo de Ajustamento de Conduta: título executivo extrajudicial 
celebrado entre a Agência Ambiental e o interessado com o objetivo 
de reparação de dano ambiental e previsão de cominação de multa 
em caso de descumprimento. 
V – Termo de Compromisso de Recuperação Ambiental – Título 
executivo extrajudicial que tem como objetivo 
CAPÍTULO II 
DA FISCALIZAÇÃO AMBIENTAL 
Art. 3º - A fiscalização ambiental poderá ser iniciada de ofício ou 
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mediante provocação. 
Art. 4º - No exercício da fiscalização ambiental e do monitoramento 
ambiental compete à autoridade ambiental: 
I – Efetuar vistorias, levantamentos e avaliações; 
II – Verificar e constatar a ocorrência de infrações administrativas 
ambientais; 
III – Lavrar auto de inspeção e auto de infração; 
IV – Elaborar relatórios técnicos e documentá-los; 
V – Notificar, por escrito, os responsáveis pela efetiva ou potencial, 
poluição ou degradação, ao meio ambiente a apresentar documentos 
ou esclarecimentos; 
VI – Emitir pareceres técnicos; 
VII – prestar atendimento a acidentes ambientais, encaminhando 
providências no sentido de sanar os problemas ambientais ocorridos; 
VIII – exercer outras atividades pertinentes e que lhe forem 
designadas. 
Art. 5º - No exercício da fiscalização ambiental será assegurada à 
autoridade ambiental, mediante identificação, a entrada e a 
permanência em estabelecimentos públicos ou privados, pelo tempo 
necessário, competindo-lhe obter informações e esclarecimentos. 
Parágrafo Único: Quando obstada no desempenho de suas funções, 
poderá a autoridade ambiental requisitar força policial, se 
necessário, em qualquer parte do território municipal. 
Art. 6º - A autoridade ambiental é competente para adoção de 
medidas administrativas emergenciais, em caso de risco ambiental 
grave ou irreversível, como medida de precaução. 
Art. 7º - Constatada qualquer irregularidade a autoridade ambiental 
deverá elaborar relatório de inspeção com as recomendações 
referentes às penalidades cabíveis. 
§ 1º - Sem prejuízo no disposto no caput, caso a autoridade ambiental 
constate a existência de irregularidades a serem saneadas, lavrará o 
auto de infração com a indicação da respectiva penalidade 
estabelecendo prazo para que o infrator realize o saneamento. 
§ 2º - Sanada as irregularidades no prazo concedido, a autoridade 
ambiental certificará o ocorrido no processo administrativo. 
§ 3º - Em caso de não saneamento da irregularidade, por negligência 
ou dolo, a autoridade ambiental certificará o ocorrido e aplicará a 
penalidade pertinente independentemente da advertência. 
CAPÍTULO III 
DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS AMBIENTAIS E DAS PENALIDADES 
APLICÁVEIS 
Art. 8º - Considera-se infração administrativa ambiental toda ação ou 
omissão que viole as regras jurídicas de uso, gozo, promoção, 
proteção e recuperação do meio ambiente, contidas em leis, 
regulamentos e demais normas e exigências técnicas delas 
decorrentes, assim como em desacordo com as licenças e 
autorizações emitidas pela Agência Ambiental. 
Parágrafo Único: A constatação da ocorrência de infração 
administrativa ambiental poderá ser feita por qualquer instrumento 
tecnicamente adequado, por meio de amostragens e análises, ou na 
insuficiência destas, com base em literatura técnica. 
Art. 9º - A pessoa física ou jurídica que praticar infração 
administrativa ambiental, concorrer para sua prática ou dela se 
beneficiar, ficará sujeita às seguintes penalidades, 
independentemente da reparação do dano ou de outras sanções civil 
ou penal: 

I – Advertência; 
II – Multa simples; 
III – Multa diária; 
IV – Embargo de obra ou atividade; 
V - Interdição e apreensão maquinário; 
VI – Demolição da obra ou edificação; 
VII – Suspensão de registro, licença, permissão ou autorização; 
VIII – Cancelamento de registro, autorização ou licença; 
§ 1º - As penalidades poderão ser aplicadas de forma isolada ou 
conjunta. 
§ 2º - No caso de o infrator praticar, simultaneamente, duas ou mais 
infrações, ser-lhe-ão aplicadas, cumulativamente, as penalidades a 
elas cominadas. 
§ 3º - O procedimento de aplicação da penalidade deverá assegurar 
a ampla defesa e o contraditório. 
Seção I 
Da Advertência 
Art. 10 - A penalidade de advertência poderá ser aplicada, mediante 
a lavratura de auto de infração, para as infrações administrativas 
ambientais de menor lesividade ao meio ambiente. 
§ 1º - Considera-se infrações administrativas de menor lesividade ao 
meio ambiente aquelas que a multa consolidada não ultrapasse o seu 
valor mínimo previsto nesta Lei. 
§ 2º - A penalidade de multa poderá ser convertida em advertência 
no caso previsto no parágrafo anterior desde que o infrator não 
tenha concorrido com outras penalidades previstas nesta Lei. 
Art. 11 - A penalidade de advertência não excluirá a aplicação de 
outras penalidades. 
Art. 12 - Fica vedada a aplicação de nova penalidade de advertência 
no período de 5 (cinco) anos contados da última advertência ou de 
outra penalidade aplicada por CNPJ/CPF. 
Seção II 
Das Multas 
Art. 13 - O valor da multa de que trata esta Lei será de no mínimo R$ 
20,00 (vinte reais) e no máximo de R$ 50.000.000,00 (cinquenta 
milhões de reais). 
Art. 14 - Ficam estabelecidas as seguintes multas correspondentes às 
infrações administrativas ambientais: 
I - Realizar disposição de resíduos sólidos diretamente no solo, a céu 
aberto, ou qualquer outra forma que cause dano ambiental ou risco 
à saúde pública:  
Multa - R$ 200,00 (duzentos reais) a 100.000,00 (cem mil reais), 
proporcionais ao alcance do dano, podendo ser valoradas no próprio 
Auto de Infração, no relatório de fiscalização ou inspeção, ou no 
Laudo Técnico. 
II - Matar, perseguir, caçar, apanhar, coletar, utilizar espécimes da 
fauna silvestre, nativos ou em rota migratória, sem a devida 
permissão, licença ou autorização da autoridade competente, ou em 
desacordo com a obtida: 
Multa - R$ 500,00 (quinhentos reais) por indivíduo de espécie não 
constante em listas oficiais estaduais e federais, de risco ou ameaça 
de extinção e R$ 5.000,00 (cinco mil reais) por indivíduo de espécie 
constante em listas oficiais de risco ou ameaça de extinção. 
III - Destruir, danificar ou modificar ninho, abrigo ou criadouro natural 
da fauna silvestre: 
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Multa - R$ 500,00 (quinhentos reais) no caso de espécie não 
constante em listas oficiais estaduais e federais, de risco ou ameaça 
de extinção e R$ 5.000,00 (cinco mil reais) no caso de espécie 
constante em listas oficiais de risco ou ameaça de extinção. 
IV - Praticar ato de abuso, maus-tratos, ferir ou mutilar animais 
silvestres, domésticos ou domesticados, nativos ou exóticos: 
Multa - R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 5.000,00 (cinco mil reais) 
por indivíduo. 
 
V - Vender ou ter em cativeiro animais silvestres sem a devida licença 
ou em desacordo com a mesma: 
Multa - R$ 500,00 (quinhentos reais) por indivíduo de espécie não 
constante em listas oficiais estaduais e federais, de risco ou ameaça 
de extinção e R$ 5.000,00 (cinco mil reais) por indivíduo de espécie 
constante em listas oficiais estaduais e federais, de risco ou ameaça 
de extinção. 
VI - Podar vegetação de porte arbóreo no território urbano do 
município, sem a devida autorização: 
Multa – R$ 200,00 (duzentos reais) a 1.000,00 (mil reais) quando 
houver comprovado prejuízo ao indivíduo podado. 
VII - Cortar, anelar, realizar poda drástica, danificar de forma grave 
ou colocar em risco a sobrevivência da vegetação de porte arbóreo: 
Multa - R$ 400,00 (quatrocentos reais) a 4.000,00 (quatro mil reais) 
por indivíduo afetado. 
VIII – Supressão de vegetação de porte arbórea no território urbano 
do município sem a devida autorização: 
Multa - R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 5.000,00 (cinco mil reais) 
por indivíduo suprimido. 
IX - Intervir em Área de Preservação Permanente sem a devida 
autorização ambiental: 
Multa - R$ 200,00 (duzentos reais por metro quadrado) de 
intervenção. 
X - Destruir ou danificar florestas ou qualquer tipo de vegetação 
nativa ou de espécies nativas plantadas, objeto de especial 
preservação, sem autorização ou licença da autoridade ambiental 
competente: 
Multa - R$ 40,00 por m² (vinte reais por metro quadrado) de 
intervenção. 
XI - Impedir ou dificultar a regeneração natural de florestas ou demais 
formas de vegetação nativa em áreas especialmente protegidas, área 
de preservação permanente, reserva legal ou demais locais cuja 
regeneração tenha sido indicada pela autoridade ambiental 
competente: 
Multa - R$ 20,00 por m² (vinte reais por metro quadrado) de 
intervenção. 
XII - Causar poluição de qualquer natureza em níveis tais que 
resultem ou possam resultar em danos à saúde humana, ou que 
provoquem a mortandade de animais ou a destruição significativa da 
biodiversidade: 
Multa - R$ 1.000 (mil reais) a 50.000.000 (cinquenta milhões de 
reais). 
XIII - Lançar efluentes comerciais, de serviços ou industriais em via 
pública ou diretamente sobre corpos d’água sem o devido 
tratamento e licenças cabíveis: 
Multa - R$ 1.000 (mil reais) a 50.000.000 (cinquenta milhões de 
reais). 

XIV - Construir, reformar, ampliar, instalar ou fazer funcionar, em 
qualquer parte do território municipal, estabelecimentos, obras ou 
serviços potencialmente poluidores, sem licença ou autorização dos 
órgãos ambientais competentes, ou contrariando as normas legais e 
regulamentares pertinentes: 
Multa - R$ 500,00 (quinhentos reais) a 1.000.000,00 (um milhão de 
reais). 
XV - Deixar de comunicar à Agência Ambiental qualquer alteração na 
titularidade do empreendimento ou atividade, bem como em seus 
equipamentos, sistemas ou instalações, se o fato não caracterizar 
infração mais grave: 
Multa – R$ 100,00 (cem reais) a R$ 600,00 (seiscentos reais). 
XVI - Desativar ou suspender empreendimento ou atividade, sujeito 
ao licenciamento ambiental, sem prévia comunicação à Agência 
Ambiental ou deixar de promover as devidas medidas aprovadas no 
licenciamento: 
Multa – R$ 300,00 (trezentos reais) a R$ 4.000,00 (quatro mil reais). 
XVII - Deixar de atender as exigências legais ou regulamentares 
quando devidamente notificado pela Agência Ambiental no prazo 
concedido, visando à regularização, correção ou adoção de medidas 
de controle para cessar a degradação ambiental: 
Multa - R$ 1.000,00 (mil reais) a R$ 1.000.000,00 (um milhão de 
reais). 
XVIII - Impedir ou dificultar a atuação dos agentes credenciados pela 
Agência Ambiental na fiscalização ou vistoria de empreendimentos 
ou atividades: 
Multa – R$ 300,00 (trezentos reais) a R$ 2.500,00 (dois mil e 
quinhentos reais). 
XIX - Utilizar-se do fogo como método facilitador de capinação ou 
limpeza de terrenos e vias públicas, assim como queimar resíduos 
perigosos e não perigosos ou provocar incêndios em matas, florestas 
e gramíneas plantadas ou demais formas de vegetação em qualquer 
estágio de desenvolvimento: 
Multa - R$ 100,00 (cem reais) a R$ 1.000 (mil reais). 
XX – Fornecer informações incorretas à Agência Ambiental ou deixar 
de apresentá-las quando devidas: 
Multa – R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais) a R$ 2.500,00 (dois 
mil e quinhentos reais). 
XXI – Emissão de sons e ruídos em níveis fora dos estabelecidos ou 
em desacordo com as leis municipais, causando incômodos às 
pessoas e/ou animais, prejudicando a saúde e as atividades humanas. 
Multa – R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais) a R$ 2.500,00 (dois 
mil e quinhentos reais). 
XXII – Disposição irregular de resíduos, fora de locais adequados e/ou 
em horários incompatíveis com o cronograma de coleta municipal. 
Multa – R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais) a R$ 2.500,00 (dois 
mil e quinhentos reais). 
XXIII – Não realizar a limpeza e conservação de lotes vazios e calçadas, 
prejudicando o paisagismo e a saúde pública dos cidadãos. 
Multa – R$ 20,00 por m² (vinte reais por metro quadrado) de área 
sem a devida limpeza e conservação. 
Parágrafo Único: Cabe destacar que a Lei nº 6.938/81, que “dispõe 
sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos 
de formulação e aplicação, e dá outras providências” tem sido 
acatada como regulamento da Constituição Federal no campo do 
meio ambiente, detalhando a distribuição de competências entre os 
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entes da Federação.  
Art. 15 - A multa diária será aplicada sempre que o cometimento da 
infração se prolongar no tempo, até a sua efetiva cessação ou 
regularização da situação mediante a celebração de termo de 
ajustamento de conduta e/ou termo de compromisso de reparação 
ou cessação dos danos. 
§ 1º - Constatada a situação prevista no caput, a autoridade 
ambiental lavrará auto de infração, indicando, além dos requisitos 
constantes do art. 14, o valor da multa diária, quando necessário, 
considerando a obrigação de fazer ou a obrigação de não fazer. 
§ 2º - O valor da multa diária deverá ser fixado de acordo com os 
critérios estabelecidos nesta Lei, não podendo ser inferior ao mínimo 
estabelecido no art. 13, nem superior a 10% (dez por cento) do valor 
da multa simples máxima cominada para a infração. 
§ 3º - A multa diária deixará de ser aplicada a partir da data em que 
o autuado apresentar à Agência Ambiental os documentos que 
comprovem a regularização da situação que deu causa à lavratura do 
auto de infração ou após a celebração de termo de ajustamento de 
conduta. 
§ 4º - Caso a autoridade ambiental verifique que a situação que deu 
causa à lavratura do auto de infração não foi regularizada, a multa 
diária voltará a ser imposta desde a data em que deixou de ser 
aplicada, sendo notificado o autuado, sem prejuízo da adoção de 
outras penalidades previstas nesta Lei. 
§ 5º - Por ocasião do julgamento do auto de infração, a autoridade 
competente deverá, em caso de procedência da autuação, confirmar 
ou modificar o valor da multa diária, decidir o período de sua 
aplicação e consolidar o montante devido pelo autuado, para 
posterior execução.  
§ 6º - A celebração de termo de compromisso de reparação ou 
cessação dos danos encerrará a contagem da multa diária.  
Art. 16 - O não pagamento da multa implicará na suspensão ou 
indeferimento do processo de autorização ou licenciamento junto à 
Agência Ambiental, assim como no encaminhamento do auto de 
infração e multa ao município para que sejam tomadas as 
providências cabíveis. 
Art. 17 - Caberá à Agência Ambiental a arrecadação dos valores das 
multas consolidadas que posteriormente serão repassadas ao 
Município. 
Parágrafo Único: Os valores arrecadados oriundos de multas 
aplicadas pela Agência Ambiental serão revertidos ao Fundo 
Municipal de Meio Ambiente (FMMA), criado pela Lei n. 3492, de 30 
de maio de 2023. 
Subseção Única 
Da Dosimetria da Multa 
Art. 18 - Para aplicação das penalidades referentes às infrações 
administrativas ambientais serão considerados: 
I - A intensidade do dano, efetivo ou potencial;  
II - As circunstâncias atenuantes ou agravantes;  
III - Os antecedentes do infrator; 
IV - A capacidade econômica do infrator; 
V – A reincidência. 
§ 1º - Constituem circunstâncias atenuantes: 
I – Os bons antecedentes relacionados às disposições legais relativas 
à defesa do meio ambiente; 
II – A conduta espontânea, de modo efetiva e comprovada, realizada 

com o objetivo de evitar ou atenuar as consequências danosas do 
fato, ato ou omissão; 
III – a comunicação, imediata, à Agência Ambiental da ocorrência de 
fato, ato ou omissão que coloque ou possa colocar em risco o meio 
ambiente; 
IV – A primariedade e a infração pouco significativa ao meio 
ambiente; 
V – Demais circunstâncias atenuantes previstas no artigo 14 da Lei 
Federal n. 9.605, de 12 de fevereiro de 1998. 
§ 2º - Constituem circunstâncias agravantes:  
I – Prestar informações inverídicas, alterar dados técnicos ou 
documentos; 
II - Adulterar produtos, matérias-primas, equipamentos, 
componentes e combustíveis ou utilizar artifícios e processos que 
provoquem o aumento da emissão de poluentes ou prejudiquem a 
correta avaliação dos níveis de emissão; 
III – Prolongar o atendimento das autoridades ambientais da Agência 
Ambiental por ocasião de inspeção à fonte de poluição ou de 
degradação ambiental ou impedir a fiscalização; 
IV - Deixar de comunicar, de imediato, a Agência Ambiental, a 
ocorrência de fato, ato ou omissão que coloque ou possa colocar em 
risco o meio ambiente; 
V - Deixar de atender, de forma reiterada, as exigências da Agência 
Ambiental; 
VI - Cometer infrações com impacto sobre qualquer espécie da fauna 
e da flora ameaçada ou em perigo de extinção; 
VII - ocultar provas de cometimento de crime ambiental 
VIII – demais circunstâncias agravantes previstas no artigo 15 da Lei 
Federal n. 9.605, de 12 de fevereiro de 1998. 
Art. 19 - O cometimento de nova infração ambiental pelo mesmo 
infrator, no período de 5 (cinco) anos, contado da data em que a 
decisão administrativa que o tenha condenado por infração anterior 
tenha se tornado definitiva, implicará:  
I - Aplicação da multa em triplo, no caso de cometimento da mesma 
infração; ou 
II - Aplicação da multa em dobro, no caso de cometimento de infração 
distinta. 
Art. 20 - A consolidação da multa será realizada pelo Secretário 
Executivo da Agência Ambiental do Vale do Paraíba, após a sua 
dosimetria, devendo considerar as condições do art. 18 e os limites 
mínimo e máximo previsto no art. 13, ambos desta Lei. 
Parágrafo Único: Será elaborada resolução da Agência Ambiental 
estabelecendo procedimentos para consolidação da multa, assim 
como os demais critérios para uniformidade de sua dosimetria. 
Subseção III 
Das Demais Sanções Administrativas  
Art. 21 - As sanções indicadas nos incisos IV a VII do art. 9º desta Lei 
serão aplicadas quando o produto, a obra, a atividade ou o 
estabelecimento não estiverem obedecendo às determinações 
legais, regulamentares ou ao disposto nas autorizações e licenças 
expedidas pela Agência Ambiental. 
Art. 22 - O embargo de obra ou atividade restringe-se aos locais onde 
efetivamente caracterizou-se a infração ambiental, não alcançando 
as demais atividades realizadas em áreas não embargadas da 
propriedade ou posse ou não correlacionadas com a infração. 
Art. 23 - A cessação das penalidades de embargo ou suspensão 
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dependerá de decisão da autoridade ambiental após a apresentação, 
por parte do autuado, de documentação que regularize a obra ou 
atividade. 
Art. 24 - O descumprimento total ou parcial de embargo ou 
suspensão ensejará, sem prejuízos de outras sanções, o 
cancelamento de registro, autorização ou licença expedida pela 
Agência Ambiental. 
Art. 25 - A sanção de demolição de obra poderá ser aplicada pela 
autoridade ambiental, após o contraditório e a ampla defesa, quando 
verificada que a obra ou edificação não atenda à legislação 
ambiental, autorização ou licença expedida pela Agência Ambiental; 
§ 1º - Não será aplicada a penalidade de demolição quando, 
mediante laudo técnico, for comprovado que o desfazimento poderá 
trazer piores impactos ambientais que sua manutenção, caso em que 
a autoridade ambiental, mediante decisão fundamentada, deverá, 
sem prejuízo das demais sanções cabíveis, impor as medidas 
necessárias à cessação e mitigação do dano ambiental, observada a 
legislação em vigor.  
§ 2º - As medidas necessárias à cessação e mitigação do dano 
ambiental deverão constar de termo de ajustamento de conduta 
e/ou termo de compromisso de recuperação ambiental celebrado 
pelo infrator. 
Art. 26 - Em qualquer caso, a extinção da sanção fica condicionada à 
regularização da conduta que deu origem ao auto de infração. 
 
CAPÍTULO IV 
DO PROCEDIMENTO E DO PROCESSO ADMINISTRATIVO PARA 
APURAÇÃO DAS INFRAÇÕES 
Art. 27 - Resolução publicada pela Agência Ambiental deverá 
regulamentar os procedimentos relacionados ao exercício do poder 
de polícia da autoridade ambiental e à instrução do processo 
administrativo relacionados à ação fiscal. 
Art. 28 - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis contados 
da lavratura do auto de infração: 
I – Ao Secretário Executivo da Agência Ambiental das decisões 
proferidas pelas autoridades ambientais; 
II – Ao Conselho Fiscal e do Controle Social da Agência Ambiental das 
decisões proferidas pelo Secretário Executivo da Agência Ambiental. 
Parágrafo Único: Desde que devidamente justificado, o prazo para 
apresentação de recurso previsto no caput poderá ser prorrogado. 
CAPÍTULO V 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 29 - Os casos omissos desta Lei poderão ser objeto de 
deliberação pelo Conselho Fiscal e de Controle Social da Agência 
Ambiental devendo constar a decisão de Resolução publicada pela 
Agência Ambiental. 
Art. 30 – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 
 
Estância Turística de Paraibuna, 20 de março 2024. 
VICTOR DE CASSIO MIRANDA - Prefeito Municipal 
(Projeto de lei nº 05/2024 - de autoria do Poder Executivo) 
 
Registrado e publicado na Secretaria da Prefeitura Municipal 
Juliana Aparecida Rezende Monteiro - Assessor da Secretaria de 
Gabinete 

________________________________________________________ 
LEI Nº. 3533 DE 20 DE MARÇO DE 2024. 
Revoga o Art. 12 e Parágrafo Único, bem como o Anexo IV, da Lei 
Municipal nº 3111, de 13 de abril de 2018, e dá outras providências. 
A MESA DIRETORA DA CÂMARA, usando de suas atribuições que lhes 
são conferidas por Lei, 
FAZ SABER, que o Plenário aprova e o Prefeito Municipal sanciona a 
seguinte Lei: 
Art. 1° - Fica revogado o Art. 12 e Parágrafo Único, bem como o Anexo 
IV, da Lei Municipal nº 3111, de 13 de abril de 2018. 
Parágrafo Único - Fica assegurada a manutenção do pagamento do 
benefício intitulado Tempo de Titularidade no Cargo (TTC), previsto 
no Art. 12 da Lei Municipal nº 3111, de 13 de abril de 2018, àqueles 
servidores que já percebem a vantagem, mantido o percentual 
verificado na data de publicação desta Lei. 
Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário.  
 
Estância Turística de Paraibuna, 20 de março 2024. 
VICTOR DE CASSIO MIRANDA 
Prefeito Municipal 
(Projeto de lei nº 06/2024 - de autoria Poder Legislativo) 
 
Registrado e publicado na Secretaria da Prefeitura Municipal 
Juliana Aparecida Rezende Monteiro 
Assessor da Secretaria de Gabinete 
________________________________________________________ 
LEI Nº. 3534 DE 01 DE ABRIL DE 2024. 
“Altera a Lei Municipal nº 3.494, de 19 de junho de 2023, e dá outras 
providências.” 
VICTOR DE CASSIO MIRANDA, Prefeito Estância Turística de 
Paraibuna, Estado de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por Lei. 
FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e 
promulga a seguinte Lei: 
Art. 1° - Altera o Art. 1º, da Lei Municipal nº 3.494, de 19 de junho de 
2023, que alterou a Lei nº 3314, de 23 de junho de 2021, que alterou 
a Lei nº 3.072 de 15 de agosto de 2017, que passará a vigorar com a 
seguinte redação: 
Art. 1º - O Conselho Municipal de Turismo – COMTUR – da Estância 
Turística de Paraibuna fica assim constituído: 
Do Poder Executivo: 
1 – Representante da área de Turismo; 
2 - Representante da área de Cultura; 
3 – Representante da área de Meio Ambiente / Agricultura 
4 – Representante da área de Educação e; 
5 - Representante da área de Planejamento 
Da Iniciativa Privada: 
6 - Representante da área de Hotelaria; 
7 – Representante da área de Turismo de Aventura e Ecoturismo; 
8 - Representante dos Restaurantes e Bares Diferenciados; 
9 - Representante das Agências de Turismo Receptivo; 
10 – Representante dos Atrativos Turísticos; 
11 – Representante de Artes e Artesanato; 
12 – Representante dos Ambulantes; 
13 – Representante da Associação Comercial de Paraibuna; 
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14 – Representante da Associação Agroindustrial; 
15 – Representante dos Transportadores Turísticos; 
16 – Representante do Turismo Religioso; 
17 – Representante de Comunicação 
18 – Representante do Turismo Náutico 
Outros: 
19– Representantes das Polícias Civil e Militar 
Art. 2° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário, especialmente as Leis n° 2055 de 21 de 
junho de 2000, n° 2609 de 09 de dezembro de 2010, n° 2826 de 23 
de outubro de 2013, n° 3072 de 15 de agosto de 2017 e Lei Municipal 
nº 3.494, de 19 de junho de 2023. 
 
Estância Turística de Paraibuna, 01 de abril de 2024. 
VICTOR DE CASSIO MIRANDA 
Prefeito Municipal 
(Projeto de lei nº 08/2024 - de autoria Poder Executivo) 
 
Registrado e publicado na Secretaria da Prefeitura Municipal 
Juliana Aparecida Rezende Monteiro 
Assessor da Secretaria de Gabinete 
_______________________________________________________ 
 LEI Nº. 3535 DE 01 DE ABRIL DE 2024. 
Dispõe sobre a abertura de crédito adicional especial destinado à 
LOA, LDO e acrescenta ações, projetos. Atividades, metas e objetivos 
na lei de diretrizes orçamentárias- LDO – e no PPA do Município de 
Paraibuna para o exercício de 2024. 
VICTOR DE CASSIO MIRANDA, Prefeito da Estância Turística de Parai-
buna, Estado de São Paulo, usando de suas atribuições que lhe são 
conferidas por Lei. 
FAZ SABER que a Câmara Municipal aprova e ele sanciona e promul-
ga a seguinte Lei: 
Art. 1º - Fica autorizado o Executivo Municipal a proceder à abertura 
de Crédito Especial até o limite estabelecido para as dotações, nos 
moldes dos artigos 41, II, 42 e 43 da Lei 4.320/64, com a respectiva 
classificação e fonte de recurso, destinado a proceder à adequação 
do orçamento vigente. 
 

Órgão: 02 Poder Executivo 

Unidade: 02.07 Departamento de Serviços Municipais 

Executora 02.07.01 Setor de Serviços Urbanos 

Projeto 1127 

Pavimentação Intertravada Bairro Cedro 

Alto – Pavimentação das Ruas Romualdo 

de Souza Santos e João Vitório e Silva – 

Convênio nº 103365/2023 

 0008 Serviços Urbanos e Saneamento 

Elemento 4.4.90.51 Obras e Instalações 

Recurso  02.100 Recursos do Estado 400.000,00 
 

Elemento 4.4.90.51 Obras e Instalações 

Recurso  01.110 
Recursos do Tesouro 

Municipal 
276.741,18 

Total 676.741,18 

 
Art. 2º - O Crédito Adicional Especial aberto pela presente lei, será 
coberto com recursos a serem repassados pelo Governo do Estado 
de São Paulo, através da Secretaria de Governo e Relações 
Institucionais – Convênio nº Convênio nº 103365/2023, no valor de 
R$ 400.000,00 e de Recursos do Tesouro Municipal, no valor de R$ 
276.741,18, recursos estes provenientes de Superávit Financeiro do 
Exercício Anterior. 
Parágrafo Único: Os recursos constarão obrigatoriamente do Decreto 
Executivo que proceder a abertura do Crédito Especial, nos termos 
dos artigos 42 e 43 da Lei 4.320/64. 
 
Art. 3º - Este Crédito Especial será incluído na programação das ações 
contidas na LDO e no PPA do presente exercício. 
 
Art. 4º - As despesas decorrentes da presente lei serão cobertas com 
recursos orçamentários do Estado e do Tesouro Municipal, 
suplementadas se necessário. 
 
Art. 5º - A presente lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
 
Estância Turística de Paraibuna, 01 de abril de 2024. 
VICTOR DE CASSIO MIRANDA - Prefeito Municipal 
(Projeto de lei nº 07/2024 - de autoria Poder Executivo) 
 
Registrado e publicado na Secretaria da Prefeitura Municipal 
Juliana Aparecida Rezende Monteiro 
Assessor da Secretaria de Gabinete 
_______________________________________________________ 
TERMO DE DESCLASSIFICAÇÃO 
O candidato Vitor Azevedo Silva aprovado no Concurso Público n.º 
001/2019, 15º colocado, convocado através do Edital de Convocação 
n.º 194/2024 da Prefeitura Municipal da Estância Turística de 
Paraibuna, Estado de São Paulo, para a vaga de Engenheiro Civil, 
desiste automaticamente da vaga por não atender ao estabelecido 
no Edital de Convocação nº 194/2023, de 27 de fevereiro de 2024. 
Os candidatos Christopher Messias de Souza, William Martins Vaz 
Pinto, Lila Elena da Silva e Sabrina Aparecida Pereira aprovados no 
Concurso Público n.º 001/2019, 10º, 11º, 12º e 13º colocados  
respectivamente, e convocados através do Edital de Convocação n.º 
194/2024 da Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraibuna, 
Estado de São Paulo, para a vaga de Técnico Desportivo, desiste 
automaticamente da vaga por não atender ao estabelecido no Edital 
de Convocação n.º 194/2024, de 27 de fevereiro de 2024. 
 
Estância Turística de Paraibuna, 02 de abril de 2024. 
Victor de Cássio Miranda 
Prefeito Municipal 
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________________________________________________________ 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO nº 198/2024 
Concurso Público nº 001/2019 
Homologação: 27 de junho de 2019. 
 
O Prefeito Municipal Victor de Cássio Miranda, Prefeito Municipal da 
Estância Turística de Paraibuna/SP, no uso de suas atribuições legais 
e nos termos do art. 115 da Lei Orgânica Municipal; art. 20, inciso I; 
21; 52; 55 e seguintes da Lei Complementar nº 75, de 31 de julho de 
2018, NOMEIA os candidatos abaixo relacionados e os CONVOCA 
para tomar posse no prazo de 30 (trinta) dias, na forma do art. 55, 
§2º, da Lei Complementar nº 75/2018. 

Nome Cargo Classificação 

Vitor Nascimento de 

Sousa 
Engenheiro Civil 16º 

Carlos Eduardo Ferreira Técnico Desportivo 14º 

Bruno Leonardo Santos de 

Jesus 
Técnico Desportivo 15º 

Pedro Henrique Flausino 

Fernandes Brandão 
Técnico Desportivo 16º 

Diego Martins Rocha Técnico Desportivo 17º 

William Jonathan 

Fernandes 

Agente de Apoio a 

Saúde 
6º 

Beatriz Ribeiro de Assis Fisioterapeuta 2º 

 

 
Ficam os candidatos acima relacionados, notificados para que 
compareça perante a Divisão de Gestão de Pessoas da Prefeitura 
Municipal da Estância Turística de Paraibuna, com antecedência 
razoável e com tempo hábil para a apresentação prévia dos 
documentos, exames médicos abaixo relacionados e para proceder o 
agendamento de data para a realização da Inspeção Médica oficial. 
A assinatura do Termo de Posse está vinculada a apresentação dos 
documentos, exames e Inspeção Médica. 
 
Relação de documentos 
1- Cédula de Identidade;  
2- Comprovante de inscrição no CPF; 
3- Título de Eleitor com comprovante da última votação;  
4- Certidão Reservista (homens);  
5- Certidão de Casamento ou Nascimento;  
6- RG e CPF do cônjuge (se houver); 
7- Se possuir filhos, Certidão de Nascimento e CPF; 
8- Carteira de Vacinação dos filhos menores de 14 anos; 
9- PIS/PASEP;  
10- Comprovante de residência;  
11- Atestado de Antecedentes Criminais do candidato no local de  

residência nos últimos 5 (cinco) anos, (emitido pela Secretaria de 
Segurança Pública - documento original, com autenticação pelo 
próprio site da Secretaria de Segurança Pública. Este Atestado 
poderá ser emitido pelas unidades do Poupatempo ou através do site 
da Secretaria de Segurança Pública. Verificar se a Secretaria de 
Segurança Pública do Estado em que o candidato reside fornece este 
tipo de serviço; 
12- Diploma ou Certificado que comprove a qualificação para o cargo 
e função;  
13- Carteira com Registro no órgão de Classe (quando profissão 
regulamentada); 
14- Declaração de Bens e Rendas, na forma da Lei 8429/92, 
preferencialmente a declaração entregue à Receita Federal ou a de 
isento, com o comprovante de entrega; 
15- 02 fotografias 3x4 recentes. 
Os documentos deverão ser apresentados em cópias autenticadas ou 
cópias simples acompanhadas do respectivo original, para 
conferência pela DGP. 
 
Relação de Exames Médicos 
• Hemograma Completo 
• Colesterol Total 
• Colesterol frações 
• Triglicérides 
• Glicemia 
• Ureia 
• Creatinina 
• Tipo Sanguíneo - ABO 
• Fator Rh 
• Urina tipo 1 com sedimento 
• Protoparasitológico de fezes 
• P.S.A. (candidatos acima de 40 anos) 
• Radiografia de tórax - PA, com laudo assinado e carimbado por 
médico especialista em radiologia (exceto para gestantes) 
• Eletrocardiograma, com laudo assinado e carimbado por médico 
especialista em cardiologia); 
• Mamografia (candidatas com idade acima de 40 anos) 
• Parecer psiquiátrico, com descrição detalhada do exame psíquico 
(assinado e carimbado por médico especialista em psiquiatria) 
• Comprovante de vacinação contra COVID-19 em atendimento ao 
Decreto n.º 3.740, de 13 de agosto de 2021. 
Serão aceitos pareceres, exames laboratoriais e complementares 
feitos no prazo máximo de 90 (noventa) dias em relação a data do 
Exame Médico Admissional; 
Após exames providenciados o candidato convocado deverá agendar 
a data para a realização da Inspeção Médica e emissão do Atestado  
de Saúde Ocupacional (emitido pelo Serviço de Saúde de Paraibuna), 
após apresentar-se a Divisão de Pessoas em posse dos documentos 
solicitados acima, possibilitando a assinatura do termo de posse 
dentro do prazo legal.  
O agendamento para a Inspeção Médica deverá ser feito 
pessoalmente ou pelo telefone (12) 3974-2080 opção 05. 
 
Estância Turística de Paraibuna, 02 de abril de 2024. 
Victor de Cássio Miranda - Prefeito Municipal 
_______________________________________________________ 
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PORTARIA N.º 14.932, DE 02 DE ABRIL DE 2024. 
Revoga nomeação de servidor. 
VICTOR DE CASSIO MIRANDA, Prefeito da Estância Turística de 
Paraibuna, Estado de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por Lei, 
RESOLVE:  
Art. 1º - Revogar a nomeação de Vitor Azevedo Silva, aprovado em 
15º lugar no Concurso Público n.º 001/2019, homologado em 27 de 
junho de 2019, convocado pelo Edital de Convocação n.º 194/2024 e 
nomeado para o cargo de Engenheiro Civil pela Portaria n.º 14.873, 
de 26 de fevereiro de 2024, que não tomou posse conforme §2º, 
artigo 55 da Lei Complementar n.º 75, de 31 de julho de 2018. 
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
 
Estância Turística de Paraibuna, 02 de abril de 2024. 
VICTOR DE CASSIO MIRANDA 
Prefeito Municipal 
 
Registrada e publicada na Secretaria de Gabinete Municipal. 
Celina Nunes Guimarães Pereira 
Agente Administrativo 
________________________________________________________ 
PORTARIA N.º 14.933, DE 02 DE ABRIL DE 2024. 
Revoga nomeação de servidor. 
VICTOR DE CASSIO MIRANDA, Prefeito da Estância Turística de 
Paraibuna, Estado de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por Lei, 
RESOLVE:  
Art. 1º - Revogar a nomeação de Christopher Messias de Souza, 
aprovado em 10º lugar no Concurso Público n.º 001/2019, 
homologado em 27 de junho de 2019, convocado pelo Edital de 
Convocação n.º 194/2024 e nomeado para o cargo de Técnico 
Desportivo pela Portaria n.º 14.874, de 26 de fevereiro de 2024, que 
não tomou posse conforme §2º, artigo 55 da Lei Complementar n.º 
75, de 31 de julho de 2018. 
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
 
Estância Turística de Paraibuna, 02 de abril de 2024. 
VICTOR DE CASSIO MIRANDA 
Prefeito Municipal 
 
Registrada e publicada na Secretaria de Gabinete Municipal. 
Celina Nunes Guimarães Pereira 
Agente Administrativo 
________________________________________________________ 
PORTARIA N.º 14.934, DE 02 DE ABRIL DE 2024.  
Revoga nomeação de servidor. 
VICTOR DE CASSIO MIRANDA, Prefeito da Estância Turística de 
Paraibuna, Estado de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por Lei, 
RESOLVE:  
Art. 1º - Revogar a nomeação de William Martins Vaz Pinto, aprovado 
em 11º lugar no Concurso Público n.º 001/2019, homologado em 27 
de junho de 2019, convocado pelo Edital de Convocação n.º 194/2024 
e nomeado para o cargo de Técnico Desportivo pela Portaria n.º 
14.875, de 26 de fevereiro de 2024, que não tomou posse conforme  

§2º, artigo 55 da Lei Complementar n.º 75, de 31 de julho de 2018. 
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
 
Estância Turística de Paraibuna, 02 de abril de 2024. 
VICTOR DE CASSIO MIRANDA 
Prefeito Municipal 
 
Registrada e publicada na Secretaria de Gabinete Municipal. 
Celina Nunes Guimarães Pereira 
Agente Administrativo 
_______________________________________________________ 
PORTARIA N.º 14.935, DE 02 DE ABRIL DE 2024. 
Revoga nomeação de servidor. 
VICTOR DE CASSIO MIRANDA, Prefeito da Estância Turística de 
Paraibuna, Estado de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por Lei, 
RESOLVE:  
Art. 1º - Revogar a nomeação de Lila Elena da Silva, aprovada em 12º 
lugar no Concurso Público n.º 001/2019, homologado em 27 de junho 
de 2019, convocado pelo Edital de Convocação n.º 194/2024 e 
nomeada para o cargo de Técnico Desportivo pela Portaria n.º 
14.876, de 26 de fevereiro de 2024, que não tomou posse conforme 
§2º, artigo 55 da Lei Complementar n.º 75, de 31 de julho de 2018. 
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
 
Estância Turística de Paraibuna, 02 de abril de 2024. 
VICTOR DE CASSIO MIRANDA 
Prefeito Municipal 
 
Registrada e publicada na Secretaria de Gabinete Municipal. 
Celina Nunes Guimarães Pereira 
Agente Administrativo 
_______________________________________________________ 
PORTARIA N.º 14.936, DE 02 DE ABRIL DE 2024. 
Revoga nomeação de servidor. 
VICTOR DE CASSIO MIRANDA, Prefeito da Estância Turística de 
Paraibuna, Estado de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por Lei, 
RESOLVE:  
Art. 1º - Revogar a nomeação de Sabrina Aparecida Pereira, aprovada 
em 13º lugar no Concurso Público n.º 001/2019, homologado em 27 
de junho de 2019, convocado pelo Edital de Convocação n.º 
194/2024 e nomeada para o cargo de Técnico Desportivo pela 
Portaria n.º 14.877, de 26 de fevereiro de 2024, que não tomou posse 
conforme §2º, artigo 55 da Lei Complementar n.º 75, de 31 de julho 
de 2018. 
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
 
Estância Turística de Paraibuna, 02 de abril de 2024. 
VICTOR DE CASSIO MIRANDA 
Prefeito Municipal 
 
Registrada e publicada na Secretaria de Gabinete Municipal. 
Celina Nunes Guimarães Pereira 
Agente Administrativo 
_______________________________________________________ 

Prefeitura da Estância Turística de 

 

 

 

 

 

ANO V – N° 492                               03 DE ABRIL DE 2024 

 

 

 

 

 

Rua Humaitá, 20, Centro, Paraibuna/ SP - CEP 12260-000 - Tel.: (12) 3974-2080 - diariooficial@paraibuna.sp.gov.br 

 



Diário Oficial Eletrônico 

 

 

 

10 

Of

ici

al 

El

et

rô

ni

co 

 

 

 

 

  

 

 

   

PORTARIA N.º 14.937, DE 02 DE ABRIL DE 2024. 
Revoga nomeação de servidor. 
VICTOR DE CASSIO MIRANDA, Prefeito da Estância Turística de 
Paraibuna, Estado de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por Lei, 
RESOLVE:  
Art. 1º - Revogar a nomeação de Fabricia Rosa Soares Sodre, 
aprovada em 5º lugar no Concurso Público n.º 001/2019, 
homologado em 27 de junho de 2019, convocada pelo Edital de 
Convocação n.º 194/2024 e nomeada para o cargo de Agente de 
Apoio a Saúde pela Portaria n.º 14.878, de 26 de fevereiro de 2024, 
que não tomou posse conforme §2º, artigo 55 da Lei Complementar 
n.º 75, de 31 de julho de 2018. 
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
 
Estância Turística de Paraibuna, 02 de abril de 2024. 
VICTOR DE CASSIO MIRANDA 
Prefeito Municipal 
 
Registrada e publicada na Secretaria de Gabinete Municipal. 
Celina Nunes Guimarães Pereira 
Agente Administrativo 
________________________________________________________ 
PORTARIA N.º 14.938, DE 02 DE ABRIL DE 2024. 
Revoga nomeação de servidor. 
VICTOR DE CASSIO MIRANDA, Prefeito da Estância Turística de 
Paraibuna, Estado de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por Lei, 
RESOLVE:  
Art. 1º - Revogar a nomeação de Glaucia Kelly de Oliveira Cassiano, 
aprovada em 7º lugar no Concurso Público n.º 001/2022, 
homologado em 02 de fevereiro de 2023, convocada pelo Edital de 
Convocação n.º 018/2024 e nomeada para o cargo de Técnico em 
Enfermagem pela Portaria n.º 14.879, de 26 de fevereiro de 2024, 
que não tomou posse conforme §2º, artigo 55 da Lei Complementar 
n.º 75, de 31 de julho de 2018. 
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
 
Estância Turística de Paraibuna, 02 de abril de 2024. 
VICTOR DE CASSIO MIRANDA 
Prefeito Municipal 
 
Registrada e publicada na Secretaria de Gabinete Municipal. 
Celina Nunes Guimarães Pereira 
Agente Administrativo 
________________________________________________________ 
 PORTARIA N.º 14.939, DE 02 DE ABRIL DE 2024. 
Nomeia Engenheiro Civil. 
VICTOR DE CASSIO MIRANDA, Prefeito da Estância Turística de 
Paraibuna, Estado de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por Lei, 
RESOLVE:  
Art. 1º - Nomear nesta data, Vitor Nascimento de Sousa, RG n°. 
**.504.28*-*, CPF ***.307.04*-**, aprovado em 16º lugar no 
Concurso Público n.º 001/2019, homologado em 27 de junho de 
2019, para exercer o cargo de Engenheiro Civil, com amparo no inciso  

I artigo 20 da Lei complementar n.º 75, de 31 de julho de 2018, 
combinada com a Lei n.º 3.127, de 31 de julho de 2018, Anexos I e VI, 
Tabela 7. 
Art. 2º - O nomeado tem o prazo de 30 dias para tomar posse no 
cargo, podendo, a pedido, ser prorrogado por igual período, 
conforme §2º, artigo 55 da Lei Complementar n.º 75, de 31 de julho 
de 2018. 
Art. 3º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
 
Estância Turística de Paraibuna, 02 de abril de 2024. 
VICTOR DE CASSIO MIRANDA 
Prefeito Municipal 
 
Registrada e publicada na Secretaria de Gabinete Municipal. 
Celina Nunes Guimarães Pereira 
Agente Administrativo 
_______________________________________________________ 
PORTARIA N.º 14.940, DE 02 DE ABRIL DE 2024. 
Nomeia Técnico Desportivo. 
VICTOR DE CASSIO MIRANDA, Prefeito da Estância Turística de 
Paraibuna, Estado de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por Lei, 
RESOLVE:  
Art. 1º - Nomear nesta data, Carlos Eduardo Ferreira, RG **.146.67*-
*, CPF ***.440.39*-**, aprovado em 14º lugar no Concurso Público 
n.º 001/2019, homologado em 27 de junho de 2019, para exercer o 
cargo de Técnico Desportivo, com amparo no inciso I artigo 20 da Lei 
complementar n.º 75, de 31 de julho de 2018, combinada com a Lei 
n.º 3.127, de 31 de julho de 2018, Anexos I e VI, Tabela 6. 
Art. 2º - O nomeado tem o prazo de 30 dias para tomar posse no 
cargo, podendo, a pedido, ser prorrogado por igual período, 
conforme §2º, artigo 55 da Lei Complementar n.º 75, de 31 de julho 
de 2018. 
Art. 3º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
 
Estância Turística de Paraibuna, 02 de abril de 2024. 
VICTOR DE CASSIO MIRANDA 
Prefeito Municipal 
 
Registrada e publicada na Secretaria de Gabinete Municipal. 
Celina Nunes Guimarães Pereira 
Agente Administrativo 
_______________________________________________________ 
PORTARIA N.º 14.941, DE 02 DE ABRIL DE 2024. 
Nomeia Técnico Desportivo. 
VICTOR DE CASSIO MIRANDA, Prefeito da Estância Turística de 
Paraibuna, Estado de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por Lei, 
RESOLVE:  
Art. 1º - Nomear nesta data, Bruno Leonardo Santos de Jesus, RG 
**.493.05*-*, CPF ***.244.43*-**, aprovado em 15º lugar no 
Concurso Público n.º 001/2019, homologado em 27 de junho de 
2019, para exercer o cargo de Técnico Desportivo, com amparo no 
inciso I artigo 20 da Lei complementar n.º 75, de 31 de julho de 2018, 
combinada com a Lei n.º 3.127, de 31 de julho de 2018, Anexos I e VI, 
Tabela 6. 

Prefeitura da Estância Turística de 

 

 

 

 

 

ANO V – N° 492                               03 DE ABRIL DE 2024 

 

 

 

 

 

Rua Humaitá, 20, Centro, Paraibuna/ SP - CEP 12260-000 - Tel.: (12) 3974-2080 - diariooficial@paraibuna.sp.gov.br 

 



Diário Oficial Eletrônico 

 

 

 

11 

Of

ici

al 

El

et

rô

ni

co 

 

 

 

 

  

 

 

 

Art. 2º - O nomeado tem o prazo de 30 dias para tomar posse no 
cargo, podendo, a pedido, ser prorrogado por igual período, 
conforme §2º, artigo 55 da Lei Complementar n.º 75, de 31 de julho 
de 2018. 
Art. 3º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
 
Estância Turística de Paraibuna, 02 de abril de 2024. 
VICTOR DE CASSIO MIRANDA 
Prefeito Municipal 
 
Registrada e publicada na Secretaria de Gabinete Municipal. 
Celina Nunes Guimarães Pereira 
Agente Administrativo  
________________________________________________________ 
PORTARIA N.º 14.942, DE 02 DE ABRIL DE 2024. 
Nomeia Técnico Desportivo. 
VICTOR DE CASSIO MIRANDA, Prefeito da Estância Turística de 
Paraibuna, Estado de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por Lei, 
RESOLVE:  
Art. 1º - Nomear nesta data, Pedro Henrique Flausino Fernandes 
Brandão, RG **.464.59*-*, CPF ***.367.54*-**, aprovado em 16º 
lugar no Concurso Público n.º 001/2019, homologado em 27 de junho 
de 2019, para exercer o cargo de Técnico Desportivo, com amparo no 
inciso I artigo 20 da Lei complementar n.º 75, de 31 de julho de 2018, 
combinada com a Lei n.º 3.127, de 31 de julho de 2018, Anexos I e VI, 
Tabela 6. 
Art. 2º - O nomeado tem o prazo de 30 dias para tomar posse no 
cargo, podendo, a pedido, ser prorrogado por igual período, 
conforme §2º, artigo 55 da Lei Complementar n.º 75, de 31 de julho 
de 2018. 
Art. 3º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
 
Estância Turística de Paraibuna, 02 de abril de 2024. 
VICTOR DE CASSIO MIRANDA 
Prefeito Municipal 
 
Registrada e publicada na Secretaria de Gabinete Municipal. 
Celina Nunes Guimarães Pereira 
Agente Administrativo 
________________________________________________________ 
PORTARIA N.º 14.943, DE 02 DE ABRIL DE 2024. 
Nomeia Técnico Desportivo. 
VICTOR DE CASSIO MIRANDA, Prefeito da Estância Turística de 
Paraibuna, Estado de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por Lei, 
RESOLVE:  
Art. 1º - Nomear nesta data, Diego Martins Rocha, RG **.420.03*-*, 
CPF ***.367.54*-**, aprovado em 17º lugar no Concurso Público n.º 
001/2019, homologado em 27 de junho de 2019, para exercer o cargo 
de Técnico Desportivo, com amparo no inciso I artigo 20 da Lei 
complementar n.º 75, de 31 de julho de 2018, combinada com a Lei 
n.º 3.127, de 31 de julho de 2018, Anexos I e VI, Tabela 6. 
Art. 2º - O nomeado tem o prazo de 30 dias para tomar posse no 
cargo, podendo, a pedido, ser prorrogado por igual período, 
conforme §2º, artigo 55 da Lei Complementar n.º 75, de 31 de julho 

de 2018. 
Art. 3º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
 
Estância Turística de Paraibuna, 02 de abril de 2024. 
VICTOR DE CASSIO MIRANDA 
Prefeito Municipal 
 
Registrada e publicada na Secretaria de Gabinete Municipal. 
Celina Nunes Guimarães Pereira 
Agente Administrativo 
_______________________________________________________ 
PORTARIA N.º 14.944, DE 02 DE ABRIL DE 2024. 
Nomeia Agente de Apoio a Saúde. 
VICTOR DE CASSIO MIRANDA, Prefeito da Estância Turística de 
Paraibuna, Estado de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por Lei, 
RESOLVE:  
Art. 1º - Nomear nesta data, William Jonathan Fernandes, RG 
**.714.88*-*, CPF ***.849.28*-**, aprovado em 7º lugar no 
Concurso Público n.º 001/2019, homologado em 27 de junho de 
2019, para exercer o cargo de Agente de Apoio a Saúde, com amparo 
no inciso I artigo 20 da Lei complementar n.º 75, de 31 de julho de 
2018, combinada com a Lei n.º 3.127, de 31 de julho de 2018, Anexos 
I e VI, Tabela 4. 
Art. 2º - O nomeado tem o prazo de 30 dias para tomar posse no 
cargo, podendo, a pedido, ser prorrogado por igual período, 
conforme §2º, artigo 55 da Lei Complementar n.º 75, de 31 de julho 
de 2018. 
Art. 3º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
 
Estância Turística de Paraibuna, 02 de abril de 2024. 
VICTOR DE CASSIO MIRANDA 
Prefeito Municipal 
 
Registrada e publicada na Secretaria de Gabinete Municipal. 
Celina Nunes Guimarães Pereira 
Agente Administrativo 
_______________________________________________________ 
PORTARIA N.º 14.945, DE 02 DE ABRIL DE 2024. 
Nomeia Fisioterapeuta. 
VICTOR DE CASSIO MIRANDA, Prefeito da Estância Turística de 
Paraibuna, Estado de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por Lei, 
RESOLVE:  
Art. 1º - Nomear nesta data, Beatriz Ribeiro de Assis, RG **.969.81*-
*, CPF ***.814.61*-**, aprovada em 2º lugar no Concurso Público n.º 
001/2019, homologado em 27 de junho de 2019, para exercer o 
cargo de Fisioterapeuta, com amparo no inciso I artigo 20 da Lei 
complementar n.º 75, de 31 de julho de 2018, combinada com a Lei 
n.º 3.127, de 31 de julho de 2018, Anexos I e VI, Tabela 6. 
Art. 2º - A nomeada tem o prazo de 30 dias para tomar posse no 
cargo, podendo, a pedido, ser prorrogado por igual período, 
conforme §2º, artigo 55 da Lei Complementar n.º 75, de 31 de julho 
de 2018. 
Art. 3º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

Prefeitura da Estância Turística de 
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Estância Turística de Paraibuna, 02 de abril de 2024. 
VICTOR DE CASSIO MIRANDA 
Prefeito Municipal 
 
Registrada e publicada na Secretaria de Gabinete Municipal. 
Celina Nunes Guimarães Pereira 
Agente Administrativo 
_______________________________________________________
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